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Este é o primeiro conjunto de telegramas assinados por Car-
lucci. E o primeiro dado que importa reter é que as linhas 

mestras do trabalho divisionista da embaixada vão continuar a ser as mesmas. 
Ao contrário de Scott, Carlucci fala português, tem peso no Departamento 
de Estado e é um operacional testado em situações tão diversas como o as-
sassinato de Lumumba e a consolidação da ditadura militar no Brasil. Mas o 
«trabalho» da embaixada prossegue: quebrar a unidade popular, construir 
um quadro político artificial, baseado em rumores e preconceitos, que desvie 
as energias libertadas pela Revolução.  

Isolar o PCP no plano político, dividir o movimento sindical, instru-
mentalizar a Igreja, promover o esquerdismo inconsequente e tão útil, 
usar o peso das relações internacionais para promover os partidos que 
se dispõe a manter Portugal subordinado ao imperialismo, promover 
o voto nos «moderados» que conduzirão o povo ao socialismo sem os 
«radicalismos» do PCP e de Vasco Gonçalves, e depois usar o voto para 
justificar o afastamento do projecto popular.  

E a mentira sistemática. E a intrigalhada sistemática. Sem qualquer 
preocupação de que a informação que envia para o Departamento de 

O 25 DE ABRIL VISTO DA EMBAIXADA NORTE-AMERICANA

A antecâmara do 11 de Março
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Estado contradiga tantas vezes as suas próprias mentiras e intrigas. 

É sempre importante recordar que estes telegramas são a parte não 
secreta do que Carlucci disse, escreveu e fez. E conte-se o número de 
adidos, de funcionários, de informadores. O detalhe da informação en-
viada para o centro. Um império é isto. 
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1975LISBON  00163_B

Pedido de informações sobre códigos laborais 

13-01-75

OKUN

Seria útil para a embaixada saber até que ponto as leis 
sindicais de outros países da Europa ocidental prevêem a 
criação de uma Confederação Única Sindical. Se o Governo 
português aprovar a sua proposta de decreto sindical que 
prevê uma confederação única sindical, será o único na 
Europa ocidental a ter uma confederação única imposta 
por lei.

1975LISBON

Janeiro
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1975LISBON  00165_B

Informações preliminares sobre o orçamento de Portugal para 1975

13-01-75

OKUN

Sumário: Informações preliminares sobre o orçamento de 
1975 sugerem que, tanto política quanto economicamente, 
o documento é moderado. Ele dá menos ênfase às despesas 
militares e enfatiza o desenvolvimento económico. Os 
principais beneficiários dos aumentos orçamentais são 
os órgãos governamentais responsáveis pela habitação, 
as obras públicas, os transportes e comunicações, a 
saúde e a educação.1 Fim do Sumário.
(...)

1	 Esta opinião é de um inimigo da Revolução, de Vasco Gonçalves e dos 
governos provisórios.

1975LISBON  00175_B

Reivindicado um progresso substancial na Cimeira de Angola

13-01-75

OKUN

1. O comunicado de 12 de Janeiro do MPLA, FNLA e UNITA 
nas conversações da cimeira de Angola realizada no sul 
de Portugal afirma que «nenhum obstáculo» impedirá a 
frente unida de libertação na preparação para a in-
dependência de Angola. O comunicado ataca rumores de 
desunião espalhados pelos «inimigos» de Angola.

2. O comunicado de 12 de Janeiro reivindica «um progres-
so substancial» no plano conjunto apresentado pelos gru-
pos de libertação à delegação portuguesa. Em entrevista 
na TV, na noite de 12 de Janeiro, o Presidente Costa 
Gomes disse que Angola seria independente em 1975. Um 
funcionário da embaixada em contacto com a presidência 
foi informado a 13 de Janeiro que Costa Gomes permane-
ceria no Algarve até ao fim das negociações e que o seu 
regresso é esperado para 14 ou 15 de Janeiro.

3. Um funcionário da embaixada presente na conferência 
de imprensa de 11 de Janeiro da delegação da UNITA na 
cimeira, na qual Jorge Valentim e António Fernandes 
atacaram a ideia de que a UNITA tem colaborado com 
os portugueses, defenderam veementemente a UNITA como 
grupo de libertação e disseram que seria um insulto ao 
povo angolano negar à UNITA o seu papel de direito no 
futuro angolano.

4. Comentário: O comunicado de unidade dos grupos de 
libertação e o tom defensivo da conferência de imprensa 
da UNITA sugerem que algo se passa; apesar do progres-
so nas negociações, as velhas divisões provavelmente 
voltaram à tona do lado africano, e tanto o Governo 
quanto os grupos de libertação estão a esforçar-se para 
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escondê-las. As nossas fontes dizem que o principal 
ponto de disputa é a questão do papel e do tamanho das 
Forças Armadas dos movimentos de libertação no governo 
de transição e após a independência.

1975LISBON  00179_B

Cisão socialista pode fortalecer o partido

14-01-75

OKUN

Sumário: O Partido Socialista perdeu os seus extremistas 
de esquerda liderados por Manuel Serra. Os «serristas» 
formaram um novo grupo não eleitoral para fazer campanha 
por um «verdadeiro» socialismo laboral. A nova Frente 
Socialista Popular afirma que irá desviar grande percen-
tagem dos militantes do PS, embora isso seja duvidoso. 
Os socialistas provavelmente ficarão mais fortes e coe-
rentes como resultado do cisma, e o seu apoio eleitoral 
deve melhorar com o fim dos românticos de esquerda. A 
Frente Socialista Popular dificilmente será uma força 
significativa na política portuguesa. Fim do sumário.

1. O líder da ala esquerda do Partido Socialista por-
tuguês, Manuel Serra, e alguns dos seus apoiantes, que 
concorreram com ele na lista B derrotada no último con-
gresso, anunciaram a sua saída do PS e a criação de um 
novo grupo chamado Frente Socialista Popular (FSP).

2. Na conferência de imprensa de 9 de Janeiro em que a 
criação do FSP foi anunciada, Manuel Serra e dez segui-
dores explicaram as razões que os levaram a romper com o 
PS. A principal explicação dada foi que os resultados da 
votação pós-congresso para os órgãos de liderança do PS 
os convenceram de que o PS é um partido que não se baseia 
realmente na classe trabalhadora, que fez compromissos 
«graves» com as classes dominantes, a social-democracia 
internacional e com os aventureiros de direita. Como a 
lista B de oposição de Serra obteve cerca de 40% dos 
votos no Congresso, os fundadores da FSP declararam 
acreditar que a direcção do partido deveria ter apro-
ximadamente esse número de serristas. No entanto, essa 
percentagem não se reflectiu na Comissão Nacional nem no 
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Secretariado, para os quais apenas um apoiante de Serra 
foi eleito. A ala esquerda foi excluída da direcção do 
PS após uma «caça às bruxas» contra ela, o que resultou, 
segundo Serra, em que os verdadeiros socialistas não 
tiveram outra opção a não ser abandonar o partido. Serra 
afirmou não ter qualquer problema com o programa do PS, 
conforme aprovado no Congresso, mas não tinha confiança 
nos que o partido escolheu para executá-lo.

3. Embora apenas um punhado de pessoas seja facilmen-
te identificado como pertencentes ao novo grupo, Serra 
afirma que «milhares de militantes» de todas as secções 
do partido manifestaram a sua adesão à FSP. Ele disse 
acreditar que, dos verdadeiros militantes do PS, talvez 
se filiem na FSP cerca de 40% do total de membros. O 
novo grupo não tem planos, neste momento, de se tornar 
um partido e concorrer às eleições. O programa da FSP 
é vago nesta fase, basicamente pedindo uma unidade dos 
trabalhadores (mas não uma confederação sindical uni-
tária legalmente imposta) e pela ampla nacionalização 
da economia.

4. Comentário: Não está claro porque é que Serra, cuja 
lista B quase ganhou a eleição interna para a Comissão 
Nacional e o Secretariado no final de Dezembro, e cujas 
chances de vitória nas eleições finais no final deste 
mês pareciam grandes, decidiu renunciar aos socialistas. 
A probabilidade é que ele tenha sido forçado a sair por 
manobras hábeis de moderados, alguns dos quais disse-
ram a funcionários da embaixada nas últimas semanas que 
instavam Soares a expurgá-lo antes que ele destruísse o 
partido, eleitoral e organicamente. É muito improvável 
que Serra consiga atrair algo como 40% dos militantes 
do PS para as suas fileiras na FSP. Embora seja um facto 
que a sua lista obteve uma grande percentagem de votos 
nas eleições para a direcção do partido, fomos infor-
mados de que grande parte dos votos na sua lista foi, 
na verdade, um voto de protesto contra a inclusão de 
certos ex-líderes, como Tito de Morais (culpado pela má 

organização do partido), na lista de Soares. Acreditamos 
que os socialistas, apesar da perda de alguns dos seus 
militantes mais agressivos e comprometidos para a FSP, 
serão, no mínimo, mais coerentes ideologicamente agora 
que os «românticos» de esquerda se foram. Também é pro-
vável que seja um partido mais coeso e uma organização 
mais fácil de dirigir, agora que a necessidade de apa-
ziguar Serra e acomodar as suas reivindicações acabou. 
É improvável que a FSP sozinha seja uma força política 
significativa no futuro.
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1975LISBON  00189_B

Proposta de lei sindical ameaça a estabilidade da coligação 

governamental

14-01-75

OKUN

Sumário: O Partido Comunista, a Intersindical e algu-
mas organizações satélites menores estão a organizar 
uma grande manifestação de trabalhadores para 14 de 
Janeiro em apoio à proposta de lei sindical que cria 
uma confederação única dos trabalhadores. A promulgação 
da lei poderia levar o PPD, e possivelmente o Partido 
Socialista, a retirar-se da coligação governamental. 
Fim do Sumário

1. O Conselho de Ministros prevê discutir, a 17 de 
Janeiro, um projecto de lei elaborado pelo Ministério 
do Trabalho que regula as organizações sindicais. A 
lei proposta, conforme recentemente modificada, contém 
disposições ainda mais fortes do que as contidas no pro-
jecto original para estabelecer uma única confederação 
sindical.

2. O resultado do debate no Governo sobre a lei será um 
indicador importante da tendência política em Portugal, 
já que o dirigente do PPD, Magalhães Mota, ameaçou reti-
rar o PPD da coligação governamental caso a lei que pre-
vê uma confederação única seja promulgada. O ministro da 
Justiça, Salgado Zenha (Partido Socialista), desafiou 
o secretário de Estado do Trabalho, Carlos Carvalhas, 
para um debate na televisão e os dois trocaram vários 
argumentos fortes que foram divulgados com destaque por 
todos os principais jornais. Salgado Zenha defende a 
unidade sindical, uma livremente alcançada, mas opõe-se 
à imposição de uma central única por lei. Carvalhas, 
por outro lado, argumenta que os trabalhadores já se 
manifestaram sobre o assunto através de uma série de 

reuniões intersindicais e de resoluções favoráveis à 
central única. O ministro do Trabalho, Costa Martins, 
emitiu um comunicado público a 13 de Janeiro, declaran-
do que a questão é simplesmente saber se a vontade da 
maioria será respeitada.2

3. A Comissão Coordenadora do Movimento das Forças 
Armadas (MFA) anunciou a 13 de Janeiro que o projecto de 
lei foi cuidadosamente discutido e aprovado por unani-
midade pelo Conselho Superior do MFA a 2 de Janeiro. A 
declaração lamenta a criação de uma atmosfera emocional 
em torno da questão e exige que a manifestação agendada 
para 14 de Janeiro seja realizada de forma ordeira.

4. A questão está rapidamente a transformar-se num con-
fronto sério entre as facções opostas dentro da coliga-
ção governante. A iniciativa neste momento está nas mãos 
da Intersindical e dos comunistas que estão a fazer de 
tudo para obter uma grande participação no comício de 
14 de Janeiro. A decisão, sobre se se deixa a questão 
arrefecer ou se se prossegue para uma resolução, acon-
teça o que acontecer, será do primeiro-ministro Vasco 
Gonçalves, que pode adiar a consideração da lei proposta 
na reunião do Governo de 17 de Janeiro. A decisão final 
sobre se a lei será aprovada ou não está com os oficiais 
do MFA no Conselho de Ministros.

2	 Aqueles que tanto lutaram para que houvesse o direito de dividir o movi-
mento sindical criando várias confederações, são os mesmos que daqui a 
dois anos estarão a criar a UGT, e que durante os 50 anos seguintes apro-
varão todas as leis laborais sem ter em conta a opinião dos trabalhadores, 
incluso enfrentado greves gerais com enorme participação. Tratava-se 
de, em nome da liberdade, impor aos trabalhadores o direito de serem 
divididos pelo patronato e pelos partidos burgueses. 



1716

TELEGRAMA

TÍTULO

DATA

ASSINADO

CONTEÚDO

1975LISBON  00192_B

Perguntas e respostas de contingência para a chegada do 

embaixador Carlucci

14-01-75

OKUN

1. Embora a chegada de Gierek às 8h do dia 17 de Janeiro 
provavelmente atraia alguns representantes da impren-
sa, espero que a sua chegada tenha boa cobertura. Como 
sabe, a CBS está a pensar fazer uma «CBS Reportagens» 
sobre Portugal e tem um produtor e uma equipa de câma-
ra aqui para esse fim. A equipa provavelmente filmará 
a sua chegada. A seguir estão perguntas e respostas de 
contingência:

P. Você poderia esclarecer a sua declaração nas au-
diências de confirmação no Senado de que, até onde 
sabe, a CIA não está a intervir nos assuntos internos 
portugueses?

A. Recomendo que você mantenha a sua declaração da 
confirmação.

P. Qual é o estado do programa de assistência económica 
para Portugal?

R. Estamos a trabalhar nos detalhes do programa para que 
possa começar imediatamente. Espero ter uma oportuni-
dade o mais breve possível para discutir este assunto 
com o Governo de Portugal. Apoiamos o forte desejo de 
Portugal por um desenvolvimento económico e esperamos 
ajudar nesta área.

P. Como responde à acusação que aparece na imprensa lo-
cal de que, durante o seu serviço no Congo, você apoiou 
o movimento secessionista liderado por Moïse Tshombe? 
R. A acusação é ridícula e comentá-la dar-lhe-ia uma 

dignidade que ela não merece. O histórico do meu Governo 
no apoio à nação livre3, independente e unificada que 
hoje é o Zaire fala por si.

P. E as negociações sobre a base nos Açores?

R. Como sabe, estas negociações estão em curso neste 
momento. Não creio que seja apropriado comentá-las aqui.
P. O que pensa da cimeira luso-angolana?

R. Esta, claro, é uma questão portuguesa. Permita-me, 
no entanto, dizer, como amigo, que estou naturalmente 
satisfeito com a boa vontade e a harmonia demonstradas 
na reunião do Algarve. (o que é dito acima está sujei-
to a alterações, dependendo do resultado da cimeira do 
Algarve.)

P. Qual considera ser a sua tarefa mais importante na 
sua missão em Portugal?

A. Representar os interesses do meu Governo em Portugal 
e transmitir fielmente as opiniões do Governo português 
a Washington, fortalecendo assim os laços históricos de 
amizade e cooperação que unem os nossos dois países há 
séculos.

2. Boa viagem4. 

3	 Ora aqui está um respeitado modelo de democracia: o Zaire de Mobutu, 
uma das mais sangrentas ditaduras daqueles anos, com um líder que al-
cançou o poder assassinando Patrice Lumumba e vendendo a pátria ao 
imperialismo...

4	 Em português, no original.
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1975LISBON  00209_B

Lei sindical leva a uma mini-crise no Governo

14-01-75

OKUN

Sumário: A aprovação da lei sindical proposta parece 
agora certa. A ameaça socialista e democrata popular de 
prejudicar o Governo de coligação parece ter alarmado a 
liderança do MFA, a ponto de esta sentir necessidade de 
acalmar os ânimos em torno da lei sindical. A contra-
partida para os socialistas e democratas populares per-
manecerem na coligação será, aparentemente, a adopção 
do plano económico que eles favorecem. No entanto, os 
comunistas parecem ter vencido nesta ronda, pelo menos 
no papel, com a adopção da lei sindical unitária. Fim 
do sumário.

(...)

1975LISBON  00214_B

Mais de 6 milhões recensearam-se para votar

15-01-75

OKUN

1. O recenseamento eleitoral para as eleições para a 
Assembleia Constituinte já está concluído em Portugal 
continental e nas Ilhas adjacentes. Os resultados pre-
liminares mostram que mais de 6,1 milhões de pessoas se 
recensearam, o que é consideravelmente superior aos 5,6 
milhões previstos pelo Governo português antes do iní-
cio do período de recenseamento. Não estão disponíveis 
números precisos sobre o número de emigrantes que se 
registam nos consulados locais portugueses e dos por-
tugueses registados em territórios ultramarinos, mas, 
alegadamente, não são tão altos quanto o esperado.

2. Os recenseados em Lisboa são 1,3 milhões, 680 000 no 
Porto. Setúbal, Braga e Santarém são os outros distritos 
com o maior número de eleitores. Apenas em oito dos 22 
distritos o recenseamento foi menor do que o previsto, 
o que, no entanto, não é sinal de baixo interesse dos 
eleitores, mas sim de estatísticas incompletas relati-
vas ao número potencial de adultos maiores de 18 anos 
no distrito.

3. Estatísticas completas do recenseamento por distrito 
e a lista das próximas etapas do processo eleitoral se-
rão enviadas separadamente.

4. Comentário: O interesse nas eleições parece grande, 
a julgar pelo tamanho da participação no recenseamen-
to. Quase três vezes mais pessoas se recensearam para 
estas eleições do que para as eleições da Assembleia 
Nacional de 1973. Embora os comunistas tenham recla-
mado de certos aspectos do processo de recenseamento e 
afirmem que a presença de «fascistas» e de figuras do 
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antigo regime em algumas das juntas eleitorais tornam 
os cartões eleitorais suspeitos, ninguém comprovou que 
tenham sido cometidos actos de fraude. O oficial militar 
responsável pelo departamento eleitoral do Ministério 
da Administração Interna declarou categoricamente que 
nenhuma fraude foi levada ao conhecimento das autorida-
des até ao momento.

1975LISBON  00228_B

Declaração à chegada do embaixador Carlucci

15-01-75

OKUN

A seguir, a tradução para o português de pontos de dis-
cussão que podem ser úteis como base para comentários 
na sua chegada:

- É para mim motivo de grande satisfação estar em 
Portugal. Sinto-me, na verdade, muito honrado em repre-
sentar o Presidente Ford neste momento histórico em que 
Portugal está a fazer todos os esforços para criar as 
condições necessárias à instauração da democracia e da 
justiça social dentro e fora do país.

- A história ensina-nos que nunca se pode considerar 
terminada a luta em prol da democracia. É muito natural 
que o progresso neste campo traga alguns problemas, mas 
para eles também existem soluções.

- O povo português é, uma vez mais, um povo livre. Como 
povo livre, poderá e deverá construir o seu próprio 
futuro.

- Estou particularmente satisfeito por estar em Portugal 
na altura em que os nossos dois países estão lançados 
num programa de colaboração económica. Pela minha parte, 
farei todos os possíveis para intensificar as relações 
luso-americanas.

- Os portugueses lançaram-se em muitas viagens à desco-
berta de novos mundos. É certo que as grandes viagens só 
muito raramente não trazem problemas, mas eu sinto-me 
feliz por ter reservado lugar para a viagem que promete 
ser a maior de Portugal: a dinamização de instituições 
representativas e o desenvolvimento económico.
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1975LISBON  00242_B

Grande manifestação a favor do movimento sindical unitário

15-01-75

OKUN

1. Lisboa foi cenário de uma grande manifestação na 
noite de 14 de Janeiro, enquanto a Intersindical, o 
Partido Comunista, o MDP/CDE e várias organizações me-
nores de orientação similar demonstraram uma impres-
sionante capacidade de realizar um desfile e um comício 
ordenados e bem organizados. As estimativas do tamanho 
da multidão variam de 40 000 a 300 000, nas declarações à 
imprensa. Observadores da embaixada estipulam o número 
de aproximadamente 100 000. Os participantes entoaram 
slogans de apoio à unidade sindical, contra o desem-
prego e a favor da unidade do povo com o Movimento das 
Forças Armadas. Ao chegar ao Ministério do Trabalho, os 
manifestantes ouviram intervenções do representante da 
Intersindical e do ministro do Trabalho, Costa Martins, 
que num breve discurso afirmou que a questão em jogo é 
se a vontade da maioria será aceite.

2. Em entrevista à imprensa, publicada a 15 de Janeiro, 
o ministro Costa Martins afirma que 1 100 000 traba-
lhadores se declararam, através de reuniões realizadas 
pelos seus sindicatos locais, a favor de um movimento 
sindical unificado, enquanto se declaram contra sindi-
catos que representam apenas 40 000 trabalhadores. Ele 
definiu um movimento sindical unitário como aquele em 
que nenhum sindicato pode representar os trabalhadores 
de um determinado sector industrial se já existir na-
quela área geográfica um sindicato com jurisdição no 
sector. O ministro disse que os trabalhadores têm o 
direito de decidir se formam ou não um sindicato e que 
os processos democráticos serão observados nas elei-
ções sindicais.

3. O Partido Socialista anuncia que realizará uma mani-
festação no dia 16 de Janeiro no Pavilhão dos Desportos 
de Lisboa contra qualquer forma de movimento sindical 
dirigido. Como o pavilhão tem capacidade de aproxima-
damente 10 000 pessoas, a força relativa da oposição 
socialista a um movimento sindical unificado é facil-
mente aparente.
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1975LISBON  00243_B

Controvérsia entre Otelo, Spínola e Soares

15-01-75

OKUN

Sumário: O Brigadeiro Otelo Carvalho acusa Spínola de 
ter ameaçado pedir a intervenção dos EUA em Moçambique 
enquanto Soares estava presente. Soares recusa envol-
ver-se na controvérsia. O MFA pode estar a tentar des-
truir a reputação de Spínola. Fim do sumário.

1. Uma batalha desagradável de acusações entre o líder 
do COPCON, Brigadeiro Otelo Saraiva de Carvalho, e o 
General Spínola foi temporariamente concluída após o 
ministro dos Negócios Estrangeiros Soares recusar en-
volver-se. A controvérsia começou com Otelo a afir-
mar numa entrevista a uma revista literária, antes do 
Natal, que, durante uma discussão sobre a descolonização 
de Moçambique no ano passado, Spínola ameaçou pedir 
a intervenção militar dos EUA ou da África do Sul em 
Moçambique. Otelo afirmou que Soares estava presente 
quando Spínola fez os comentários e podia corroborar a 
sua declaração. Soares recusou-se veementemente a co-
mentar, afirmando ser inadequado comentar uma conversa 
privilegiada com o Presidente e a necessidade de manu-
tenção da unidade nacional.

2. Spínola classificou as alegações de Otelo como «fan-
tásticas» e totalmente falsas. Ele declarou em carta à 
imprensa que as acusações de Otelo fazem parte de uma 
«campanha sistemática de Otelo para o desacreditar» e 
ameaçou tomar medidas não especificadas (e ainda não 
realizadas) contra Otelo, junto das autoridades milita-
res competentes.

3. Otelo, por sua vez, defendeu firmemente as suas acu-

sações, afirmando que não tem a intenção de caluniar o 
General. O ex-Presidente, afirmou Otelo numa série de 
entrevistas à imprensa, muitas vezes perde-se nas dis-
cussões e diz coisas impertinentes nas quais realmente 
não acredita. Além disso, acusa Otelo, Spínola demons-
trou uma «enorme fraqueza política» ao tentar conter 
a «avalanche da história», e já completou o seu papel 
histórico.

4. Comentário: Se Spínola realmente fez estes comentá-
rios é relativamente sem importância5. Um assessor de 
Spínola disse a um jornalista que o próprio general, em 
retrospectiva, não tem absoluta certeza do que foi dito 
durante a conversa em questão. A importância do episódio 
é saber se prejudicou o regresso político do ex-presi-
dente. A julgar pela entrevista divulgada na véspera de 
Ano Novo ao jornal Expresso, Spínola não tem intenção 
de deixar a política, e há muita discussão na cidade 
sobre o seu futuro papel político. Spínola, sem dúvi-
da, acredita que o MFA, agindo através de Otelo, está 
decidido a destruir o seu prestígio como político e a 
criar a impressão de que ele é inadequado para um futuro 
papel político. Se este é de facto o objectivo do MFA é 
pura conjectura neste momento. O que está claro é que 
Spínola ainda tem seguidores importantes nos círculos 
militares e civis. Se ele concorresse à Presidência no 
futuro, teria boas chances de vencer. Isso deve preo-
cupar o MFA, que considera o general um conservador 
férreo. Uma maneira óbvia de contornar o obstáculo que 
Spínola representa para eles seria destruir a sua imagem 
e caráter. Spínola vê este incidente como mais um passo 
nessa direcção.

5	 Sendo evidente, quer pela reacção de Soares, quer pelas declarações que 
se seguem, que as terá feito.
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Reunião do departamento internacional do Sindicato dos 

Marítimos

16-01-75

OKUN

1. O adido laboral da embaixada recebeu um telefonema de Isabel 
Monti, de Roma, solicitando informações sobre acomodações em 
hotel de primeira classe recomendadas em Lisboa para uma reunião 
conjunta a ser realizada de 24 a 26 de Abril pelo Sindicato 
dos Marítimos, sediado nos EUA, e uma organização internacional 
similar, a ICUFF. A reunião trará a Portugal, supostamente, 
dirigentes de sindicatos marítimos de vários países da Europa 
Ocidental. O adido laboral disse à sra. Monti que as sugestões 
da Embaixada seriam encaminhadas ao adido laboral de Roma. A 
sra. Monti está ciente de que a data agendada para a reunião 
coincide com o primeiro aniversário da revolução portuguesa.

2. Para informação e uso conforme apropriado, a embaixada 
acredita que a reunião proposta poderia ser um método útil 
para fomentar contactos internacionais com os sindicatos dos 
marítimos portugueses. Tais contactos serão mais benéficos 
se forem extra-oficiais e a reunião em si for discreta e li-
mitada aos marítimos. Um recente seminário sobre sindicatos, 
patrocinado pela CISL, recebeu ampla repercussão após a con-
ferência de imprensa da CISL, visto que os media o retrataram 
como uma interferência estrangeira nos assuntos sindicais 
portugueses6.

6	 Interferência que estes telegramas confirmam plenamente e da qual já 
demos cerca de uma dúzia de exemplos.

3. Os hotéis que correspondem à descrição fornecida pela Sra. 
Monti são o Tivoli, o Tivoli Jardim, o Altis e o Dom Carlos7. 
As diárias andam à volta de 15 a 20 dólares, mas tarifas 
mais baixas podem estar disponíveis para grupos de 15 a 20 
pessoas.

7	 Trata-se bem o sindicalismo livre...
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Presos dois membros do anterior regime

16-01-75

OKUN

1. O General Arnaldo Schultz, ministro do Interior 
salazarista e ex-governador-geral da Guiné, e o Dr. 
Alfredo Rodrigues dos Santos Júnior, também ex-ministro 
do Interior, foram presos pelo COPCON na noite de 15 de 
Janeiro. A imprensa semanal traz versões contraditórias 
sobre os motivos das prisões. Uma afirma que as prisões 
foram ordenadas pela Comissão de Investigação da ex-po-
lícia secreta (PIDE), da qual o Ministério do Interior 
era legalmente responsável. Outra relata, citando uma 
fonte não identificada, que a prisão de Schultz não está 
ligada às suas actividades militares ou políticas, mas a 
actividades económicas passadas não especificadas (este 
relatório não menciona a prisão de Santos Júnior).

2. O COPCON deve emitir uma declaração sobre as prisões 
no final do dia.

1975LISBON  00271_B

Acordo angolano

16-01-75

OKUN

Sumário: O acordo da cimeira angolana, assinado a 15 
de Janeiro, prevê a instalação, a 31 de Janeiro, de um 
governo de transição, com direcção independente até 11 
de Novembro. O governo de transição é constituído por 
um alto comissário português e um colégio presidencial 
de três elementos, com presidências rotativas do MPLA, 
da FNLA e da UNITA. Os 12 ministérios do governo de 
transição serão divididos igualmente entre o Governo 
português e os grupos de libertação. A comissão de de-
fesa nacional é constituída por um Alto Comissário, um 
colégio presidencial e um Estado-Maior Unificado (EMU) 
para dirigir os assuntos militares. O Governo português 
deverá fornecer 24 000 soldados às Forças Armadas e cada 
grupo de libertação outros 8 000. Todas as demais tro-
pas portuguesas deverão deixar Angola até 30 de Abril 
de 1975. As eleições para a Assembleia Constituinte 
serão realizadas dentro de nove meses a partir de 31 de 
Janeiro de 1975. Fim do sumário.

1. Destaques do acordo da cimeira angolana: Capítulo 1: 
um Alto-comissário português e um governo de transição 
governarão o território de Angola de 31 de Janeiro até à 
independência a 11 de Novembro de 1975. Cabinda é parte 
integrante de Angola. Um cessar-fogo será observado e as 
forças de libertação permanecerão no local até instru-
ções em contrário conforme o capítulo 4.

2. Capítulo 2: o Alto Comissário é nomeado pelo Presidente 
de Portugal e tem poderes para representar os interesses 
portugueses. Em trabalho com o governo de transição, ele 
deverá garantir a observância do acordo da cimeira e a 
integridade territorial angolana, ajudar a direccionar 
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a política externa e, em conjunto, assinar e promulgar 
leis. O alto comissário deve ractificar actos relativos 
aos interesses do Governo português.

3. Capítulo 3: o governo de transição será liderado por 
um colégio presidencial de três elementos, com presidên-
cia rotativa dos três grupos de libertação. Uma maioria 
de dois terços é necessária para as decisões do colégio. 
O governo de transição será composto por 12 ministérios, 
igualmente divididos entre os três grupos de libertação 
e o Governo português, da seguinte forma:

Governo português: Economia; Transportes e Comunicações; 
Obras Públicas, Habitação e Assuntos Urbanos.

UNITA: Trabalho e Segurança Social; Educação e Cultura; 
Recursos Naturais.

MPLA: Informação; Planeamento e Finanças; Justiça.

FNLA: Interior; Saúde e Assuntos Sociais; Agricultura.

Seis secretários de Estado serão igualmente divididos 
entre os grupos de libertação. O governo de transição 
é responsável, entre outras atribuições, pelos assuntos 
internos e por assegurar as eleições para a Assembleia 
Constituinte.

4. Capítulo 4: os assuntos militares serão dirigidos 
pela Comissão de Defesa Nacional, composta por três par-
tes: o Alto Comissário português, o colégio presidencial 
e o Estado-maior unificado. É necessária maioria sim-
ples para as decisões da Comissão de Defesa Nacional. O 
Estado-Maior unificado, de seis homens, será constituído 
por um comandante de cada um dos três ramos das Forças 
Armadas portuguesas em Angola e um comandante de cada um 
dos movimentos de libertação. Um exército integrado de 
24 000 soldados portugueses e 8000 soldados de cada gru-
po de libertação será criado de forma acelerada ao longo 

de um período de oito meses. As tropas portuguesas que 
excederem os 24 000 devem deixar Angola até 30 de Abril 
de 1975, e os 24 000 restantes serão retirados gradual-
mente entre 1 de Outubro de 1975 e 29 de Fevereiro de 
1976. Um comando de polícia unificado de três homens, 
formado por um membro de cada grupo de libertação, go-
vernará colectivamente com um presidente rotativo, sob 
a supervisão da Comissão de Defesa Nacional.

5. Capítulo 6: as eleições para a Assembleia Constituinte 
serão realizadas no prazo de nove meses a partir de 31 
de Janeiro de 1975. A FNLA, o MPLA e a UNITA têm o di-
reito exclusivo de indicarem candidatos. Uma comissão 
eleitoral central dos grupos de libertação, em paridade 
entre si, elaborará a lei eleitoral para consideração 
pelo governo de transição.

6. Capítulo 7: é cidadão angolano toda a pessoa nascida 
em Angola ou qualquer pessoa que aqui esteja domiciliada 
e se identifique com as aspirações nacionais angolanas. 
Toda a pessoa nascida em Angola é presumida como cidadão 
angolano, a menos que indique activamente o contrário. 
Os casos de portugueses domiciliados em Angola serão 
estudados especialmente.

7. Capítulo 8: o MPLA, a FNLA e a UNITA assumirão a res-
ponsabilidade pelos compromissos financeiros assumidos 
pelo Governo português em nome de Angola e relativos a 
Angola. Será criada uma comissão de especialistas do 
Governo português e de Angola para organizar a trans-
ferência de bens pertencentes ao Estado de Angola, lo-
calizados fora de Angola. Portugal auxiliará Angola na 
criação de um banco emissor e transferirá para o Estado 
de Angola todos os direitos anteriormente conferidos à 
filial angolana do Banco Português de Angola.

8. Capítulo 9: Portugal e Angola comprometem-se a esta-
belecer laços construtivos e duradouros entre os dois 
estados. 
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Capítulo 10: serão criadas comissões consultivas mistas 
para resolver quaisquer problemas especiais.

Capítulo 11: as dificuldades na interpretação deste 
Tratado não resolvidas pelo Alto comissário e pelo co-
légio presidencial, conforme previsto, serão negocia-
das pelo Governo português e os três movimentos de 
libertação.

9. Comentário: Pelo menos no tempo, os portugueses con-
seguiram negociar para sair de uma situação colonial 
muito complicada e alcançar quase todos os seus objec-
tivos de negociação. O facto de os portugueses terem 
conseguido fazer com que os três movimentos de liber-
tação negociassem como uma unidade foi um grande facto 
por si mesmo.

10. O Governo português, e especialmente o Movimento 
das Forças Armadas, desejava alcançar certos objecti-
vos específicos durante as negociações da sua saída de 
Angola. Esses objectivos incluíam garantias para os co-
lonos brancos, para que não fugissem para Portugal con-
tinental, com as consequências políticas e económicas 
adversas. O Governo português também queria estabelecer 
relações decentes que possibilitassem laços económicos, 
culturais e políticos especiais com a sua ex-colónia.

11. Acima de tudo, os portugueses queriam sair. O Governo 
português via Angola como um passivo político e econó-
mico e, pior ainda, como uma fonte de apoio político e 
económico para as forças em Portugal que pudessem estar 
tramando um retorno à era pré-25 de Abril. O Governo 
português também acreditava que, a menos que as nego-
ciações de independência fossem concluídas rapidamente, 
seria forçado a contentar-se com um resultado considera-
velmente pior do que o obtido neste acordo. Isso é espe-
cialmente verdadeiro à luz do facto geralmente aceite de 
que o exército português em Angola se recusaria a lutar, 
excepto para se defender.

12. Entendemos, pelo ministro da Coordenação 
Interterritorial, que o actual alto comissário, o 
Almirante Rosa Coutinho, será substituído, tendo como 
provável substituto o Brigadeiro Silva Cardoso ou o 
Major Passos Ramos.
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Discussão substantiva sobre a ajuda a Portugal pelo embaixador 

Carlucci

16-01-75

OKUN

1. Conforme solicitado, continuamos a discutir o assunto 
com as autoridades responsáveis do governo português.

2. Conferi os nossos desejos a este respeito com: 
João Pequito, director-geral de Assuntos Económicos do 
Ministério dos Negócios Estrangeiros; João Salgueiro, 
vice-governador do Banco de Portugal; e Manuel Lopes 
da Costa, subsecretário responsável pelos Assuntos 
Europeus e Americanos do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros. Todos os três reagiram positivamen-
te ao desejo do Departamento e do embaixador de não 
perder tempo em avançar com a cooperação económica 
Portugal-EUA.

3. Pequito assinalou que o Governo português continua 
a sofrer com a falta de foco organizacional na área 
económica. Ele está a tentar centralizar a responsabi-
lidade no seu gabinete e espera que isso seja útil. Eu 
informei-o sobre o desejo do embaixador em discutir o 
uso dos fundos de ajuda com o Presidente após a cerimó-
nia de apresentação, e ele reagiu bem a essa ideia, mas 
não assumiu nenhum compromisso firme com a cerimónia 
de apresentação. Pequito também assentou que, embora os 
funcionários responsáveis do Governo português desejem 
assistência económica dos EUA, eles e nós devemos estar 
cientes da delicada situação política e da necessidade 
de uma gestão cuidadosa do programa de ajuda.

4. Salgueiro mostrava-se, de modo geral, optimista em 
relação à economia portuguesa. Alegava que o desempre-
go está significativamente menor do que o reportado na 

imprensa, mas não detalhou o assunto. Contudo, também 
acolheu bem o pacote de ajuda proposto. 

5. Lopes da Costa assumiu a posição de que a ajuda do 
Governo dos EUA a Portugal não era apenas desejável, mas 
necessária. Ele recomendou a indústria têxtil como um 
sector que poderia pagar dividendos políticos e destacou 
a necessidade de uma rápida acção na área da ajuda.
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Chegada a Portugal

17-01-75

CARLUCCI

Cheguei a Lisboa e assumi a responsabilidade.

1975LISBON  00293_B

Comício do Partido Socialista opõe-se a um Movimento Sindical 

Unitário

17-01-75

CARLUCCI

Sumário: O sucesso do comício do Partido Socialista em 
16 de Janeiro contra a proposta de decreto-lei levará 
o Conselho de Ministros a pensar cuidadosamente na sua 
decisão e tornará mais possível uma solução de compro-
misso. Fim do sumário.

1. Uma manifestação do Partido Socialista realizada 
na noite de 16 de Janeiro no Pavilhão dos Desportos 
de Lisboa proporcionou um fórum para os dirigentes do 
Partido, Mário Soares e o Ministro da Justiça Salgado 
Zenha, atacarem a proposta de imposição por lei de um 
movimento sindical unitário. O pavilhão desportivo es-
tava lotado por um público estimado em 15 000 pessoas 
(as estimativas da imprensa chegam a 50 000)8. A co-
bertura do evento foi incomummente completa e boa nos 
jornais matinais de Lisboa.

2. O ministro da Justiça Salgado Zenha, num discurso 
veemente perante uma plateia entusiasmada, afirmou que a 
classe trabalhadora não é propriedade de nenhum partido 
político nem do Estado e acusou o ministro do Trabalho, 
Costa Martins, de «neo-dirigismo» dos trabalhadores. O 
ministro referiu-se aos esforços do Partido Comunista 
para declarar o extremista MRPP ilegal e declarou que, 
enquanto estivesse no Governo, se oporia à proibição 
de qualquer partido político. Ele criticou os esfor-
ços dos comunistas para retratar os socialistas como 

8	 Num telegrama anterior, a lotação do pavilhão era de 10 000 lugares...
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reaccionários e instrumentos da CIA9, e acusou-os de 
tentar sabotar a coligação actual, que fingem apoiar10. 
Ao encerrar, o ministro indicou que não permitiria ser 
expulso do Governo11.

3. O secretário-geral do partido, Mário Soares, enfati-
zou a defesa da liberdade dos socialistas. Ele afirma 
que os socialistas não apoiariam a imposição de uma 
ditadura do proletariado, pois os socialistas identifi-
cavam-se com todos os sectores do país. Ele afirma que 
a manipulação dos média apresentava uma imagem falsa do 
apoio dos trabalhadores a um movimento sindical unitá-
rio. Outros oradores afirmaram que, em alguns casos, 
reuniões de pequenos grupos de trabalhadores (por exem-
plo, 122 trabalhadores de 15 000 membros do sindicato) 
aprovaram resoluções a favor de um movimento unitário em 
nome de toda a filiação do sindicato.

4. Comentário: O comício do Partido Socialista teve 
mais a natureza de uma reunião política do que de uma 
manifestação de trabalhadores, mas forneceu evidências 
claras de que a questão de um movimento sindical uni-
tário está a levar muitos portugueses a escolher entre 
os comunistas e as facções Socialista/PPD da coligação. 
A este respeito, diz-se que o PPD teria discretamente 
passado a palavra aos seus apoiantes que eles eram li-
vres para participar no comício do Partido Socialista, 
mas sem estandartes ou emblemas do PPD. Com uma defesa 

9	 Se pensarmos que a CIA e a embaixada são ambas instrumentos do 
Governo dos EUA, estes telegramas provam que a acusação não era uma 
calúnia, mas uma assertiva denúncia.

10	 Também tem ficado claro ao longo destes telegramas quem anda a cons-
pirar contra quem.

11	 Eles ameaçam sair e depois acusam os outros de os quererem expulsar...

vigorosa da liberdade12, os socialistas compensaram um 
pouco o tamanho menor13 da sua manifestação em comparação 
com a de 14 de Janeiro, patrocinada pelos comunistas e 
pela Intersindical. A oposição contínua dos socialistas 
e do PPD à proposta de lei sindical unitária exigirá que 
o Conselho de Ministros trate a questão com ainda mais 
cuidado quando se reunir a 17 de Janeiro.

12	 Da liberdade de PS e PSD imporem aos trabalhadores a divisão do movi-
mento sindical dos trabalhadores… ao serviço da liberdade dos patrões 
explorarem esses trabalhadores. Tanta liberdade, de facto...

13	 Um 100 para dez contado pela embaixada... novo conceito de «menor».
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1975LISBON  00294_B

Gerente do ITT-Sheraton afastado pelos trabalhadores

17-01-75

CARLUCCI

1. O gerente-geral austríaco (Hans Oppacher) e o respon-
sável pessoal português do Lisboa Sheraton, de controlo 
maioritário da ITT, foram afastados (saneados) dos seus 
cargos pelos trabalhadores do hotel. A acção foi votada 
numa reunião na quarta-feira (15 de Janeiro), com a pre-
sença de cerca de 300 dos 400 funcionários. Os saneados 
são acusados de incumprimento do contrato de trabalho, 
de demissões sem justa causa, da aplicação indevida de 
fundos das gorjetas, que deveriam ser divididos entre os 
trabalhadores, e de discriminação contra certos funcio-
nários. Os dois tiveram cinco dias para sair do imóvel.

2. O hotel continua a operar normalmente. Os serviços 
regulares continuam a ser oferecidos e a embaixada não 
recebeu qualquer relato de inconveniência a qualquer 
hóspede. Houve relatos infundados de piquetes e revistas 
na entrada dos funcionários.

3. Oppacher, que se manteve bastante calado durante a 
situação, relata que o vice-presidente de Boston está 
no local e envolvido em negociações com o ministro do 
Trabalho. O gerente está pessimista sobre o resultado 
porque acha que o Governo não controla a situação. Ele 
acredita que o resultado final será a sua saída na se-
gunda-feira e a sua substituição temporária por um ge-
rente português. Ele atribui a acção dos trabalhadores 
ao desejo de substituir todos os estrangeiros e vê isso 
como uma extensão lógica da actual situação política em 
Portugal. Ele diz que todas as acusações são absurdas e 
afirma que a votação foi realizada em condições muito 
desfavoráveis (para aqueles que o apoiam).

4. A embaixada recebeu informações de que Oppacher é um 
homem difícil de se trabalhar e que teve conflitos de 
personalidade com trabalhadores portugueses, alguns dos 
quais podem estar a concorrer ao seu cargo. Há também um 
relato de que o seu salário (supostamente, 4000 dólares 
por mês) foi descoberto pelos trabalhadores que ficaram 
ressentidos. Por coincidência, a imprensa reportou hoje 
(17 de Janeiro) uma proposta de lei para fixar o salário 
máximo em Portugal num valor significativamente mais 
baixo. De acordo com os auditores do Sheraton, não há 
nenhuma substância para acusar a má alocação de fundos14.

14	 A acusação, segundo o próprio relato da embaixada, é ter roubado aos 
trabalhadores para dar ao patrão, não de ter roubado o patrão, que é o que 
os auditores auditam.  
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Portugal: Soares vê situação como crítica

19-01-75

CARLUCCI

Sumário: O ministro dos Negócios Estrangeiros, Soares, 
vê a situação política actual como crítica. Declara que 
os socialistas perderam a batalha contra a lei sindical 
unitária para os comunistas e o Movimento das Forças 
Armadas. Diz que os socialistas consideram deixar a 
coligação, embora ele se oponha veementemente a isso e 
acredita que pode levar o partido consigo. Se os socia-
listas deixassem a coligação, no entanto, o PPD segui-
-los-ia. Nesse caso, o resultado mais provável seria um 
governo militar directo com apoio tácito dos comunistas. 
Fim do sumário.

1. O DCM Okun e eu tivemos uma conversa de duas horas 
com o ministro dos Negócios Estrangeiros, Soares, a 18 
de Janeiro. Ele estava acompanhado pelo seu chefe de 
gabinete e principal assessor diplomático. Os congres-
sistas Diggs e Burke também estavam presentes, assim 
como outros, em partes da conversa.

2. Soares não perdeu tempo em contar-nos o quão crí-
tica é a situação actual para um líder do Governo de 
coligação.

3. O Conselho de Ministros reuniu-se a 17 de Janeiro du-
rante dez horas para discutir a proposta de lei sindical 
e deve reunir-se para mais uma discussão e decisão na 
tarde de 20 de Janeiro. Mas, de acordo com Soares, o MFA 
e os comunistas votaram em bloco a favor da lei, e ela 
será aprovada. «Vamos perder», disse ele, «numa questão 
muito crítica».

4. Soares criticou duramente a atitude do primeiro-mi-

nistro Gonçalves na reunião de 17 de Janeiro. Disse-nos 
que tentou convencer Gonçalves de que mesmo os países 
comunistas não possuem uma lei sindical unitária, como 
a prevista no actual projecto de lei português. Quando 
argumentou com Gonçalves que a organização sindical uni-
tária não era necessária para a adesão à OIT, o pri-
meiro-ministro desvalorizou a OIT como uma «organização 
reaccionária».

5. Soares disse-nos que a liderança socialista se reu-
niria hoje para decidir se deixaria a coligação gover-
nante se, como esperado, a lei sindical unitária for 
aprovada a 20 de Janeiro. Ele opõe-se pessoalmente a 
uma saída, considerando-a como auto-destrutiva, e acre-
dita que pode ganhar para o seu lado os 14 dirigentes 
necessários. Se os socialistas saíssem, Soares disse 
que os populares democratas o seguiriam (o mesmo se os 
socialistas ficarem).

6. Em resposta à questão sobre o que aconteceria caso os 
socialistas renunciassem, Soares disse que havia duas 
possibilidades: (a) um governo formado por uma «coliga-
ção» espúria do Partido Comunista com as suas frentes; 
ou (b) um governo militar directo com apoio tácito dos 
comunistas. Destas duas hipóteses, ele acredita que o 
governo militar directo seria o mais provável. Se isso 
acontecesse, as eleições marcadas para Março/Abril não 
se realizariam, já que os comunistas se opõem vigorosa-
mente a elas15. «Lembrem-se», disse ele, «ainda não temos 
uma democracia em Portugal. Temos as condições prévias 
para isso, mas só teremos democracia quando houver elei-
ções livres».

15	 Calúnia que o PS dissemina há meses, e que não encontra um facto a 
apontar nesse sentido que não seja a interpretação de uma intenção 
alheia.
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7. Em resposta a uma pergunta sobre as reacções do 
Partido Socialista, se qualquer uma das duas hipóteses 
se concretizasse, Soares disse que os socialistas vol-
tariam à oposição como fizeram no passado. A oposição 
desta vez seria legal, pelo menos “numa primeira fase”.16

8. Comentei com Soares que a sua avaliação do actual 
cenário político português era bastante sombria. Ele 
encolheu os ombros e apontou o controlo comunista dos 
media e da estrutura orgânica dos sindicatos. Embora o 
Movimento das Forças Armadas não seja comunista, alguns 
membros são, e o MFA é uma ferramenta ao serviço dos 
comunistas na actual luta sobre a lei sindical17. Os seus 
dois assessores especularam sobre a possibilidade de um 
anúncio militar «à moda de Castro», esta semana.18

9. Comentário: Embora eu não conheça Soares, ele pare-
ceu-me um homem nervoso que queria falar sobre os seus 
problemas. Parte do seu cansaço pode ser atribuída às 
negociações com Angola. Parte do seu pessimismo pode ser 
calculado para fazer efeito. Também não está claro se a 
sua principal preocupação é o futuro do país ou do par-
tido, particularmente tendo em conta que o seu controlo 
sobre este último pode estar em questão.19

16	 Mário Soares ainda é ministro dos Negócios Estrangeiros, num governo 
em que o PS, fundado há um ano, tem quatro ou cinco ministros, e com 
eleições marcadas para daqui a dois meses. Mas já sonha com «a oposi-
ção ilegal» que marcará o Verão de 1975...

17	 O facto de os sindicatos apoiarem essa lei não altera esta percepção pro-
fundamente anti-comunista: quem não está com o PS e a direita em al-
guma questão, está ao serviço dos comunistas.

18	 Que não aconteceu, mas o anticomunismo não infecta só Soares.

19	 É o amigo americano que diz...

10. No entanto, há poucas dúvidas de que, qualquer que 
seja o resultado da luta actual, as linhas de batalha 
estão a ser traçadas com mais clareza do que nunca. 
Se os socialistas e o PPD perderem na segunda-feira e 
permanecerem no Governo, eles pretendem fazer da lei 
sindical uma questão eleitoral. Mas, mesmo que contro-
lem a Assembleia Constituinte, Soares concedeu que não 
poderia reverter imediatamente a decisão sobre a lei 
sindical por medo de intervenção militar. Isso reforça 
o aspecto mais preocupante da luta sobre a lei sindical: 
a disposição do MFA em concordar – intencionalmente ou 
não – com os comunistas numa questão altamente visível 
e importante. O aspecto mais optimista desta situação 
desfavorável é que os socialistas parecem finalmente 
ter despertado para o facto de que a actual tendência 
no Governo representa uma ameaça muito real para eles 
como partido.
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1. Durante o almoço de 18 de Janeiro com o ministro dos 
Negócios Estrangeiros, Soares, destaquei o nosso inte-
resse em avançar imediatamente com projectos de ajuda 
dos EUA de alto impacto.
2. Soares concordou que isso é muito desejável. Disse 
que iria pressionar pela apresentação de credenciais o 
mais rápido possível e por uma discussão substantiva 
sobre a ajuda com o Presidente, após a cerimónia.
3. Soares enfatizou que a ajuda deveria ser elaborada 
para ter impacto político20 e ser elaborada com líderes 
políticos, não com técnicos. Eu disse-lhe que tinha ple-
na autoridade para fazer exactamente isso. Estaríamos 
preparados para responder rapidamente assim que ele e 
o Presidente me dessem uma ideia das suas prioridades.
4. Na presença do deputado Diggs, eu informei Soares 
sobre o interesse do Congresso em garantir que parte da 
ajuda seja destinada a África. Soares demonstrou com-
preensão, mas disse que achava que a necessidade mais 
crítica naquele momento era em Portugal.

20	 Esta ideia aparece repetidamente por parte de Soares: a ajuda não é para 
Portugal, é para o promover a ele e ao seu Partido.

O pré-lançamento do nosso próximo livro abaca por aqui. Brevemente, 
disponibilizaremos o volume A antecâmara do 11 de Março na íntegra 
em AbrilAbril.pt


